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A LEGITIMAgÀO DA ORDEM POLÍTICO-SOCIAL 
NO LIBRO DE LOS ESTADOS DE DON JUAN MANUEL 

Adoptando urna perspectiva religiosa, don Juan Manuel propòe-se, no Libro de los 
Estados, descrever a vida terrena dos homens em funçào da sua finalidade última: 
a salvaçào da alma. Propòe-se, pois, pensar a presente vida com os olhos postos no 
Além. Assim se explicam os dois grandes temas desta obra, «las leys» e «los estados»: 
«Et porque entiendo que la salvación de las almas a de ser en ley et en estado, por 
ende convino, et non [se] puede escusar, de fablar algu[n]a cosa en las leys et en 
los estados» {Estados, 73). A importancia da religiáo na concepçào que don Juan 
Manuel apresenta da ordem político-social leva-o a desenvolver uma reflexáo 
doutrinária, isto é, a entrar por ramos do saber pelos quais, segundo as suas próprias 
palavras, qualquer individuo leigo deve evitar aventurar-se, uma vez que as lacunas 
do seu conhecimento sao susceptíveis de o arrastar para a heresia ou para a 
descrença. A análise do modo como esta reflexáo religiosa se articula com uma 
sistematizaçâo da estrutura político-social —a outra vertente, correlata, do Libro 
de los Estados, como evidencia a citaçâo anteriormente transcrita— constituí, pois, 
um passo indispensável para que se possa compreender as concepçôes ideológicas 
do infante. 

Desde o século iv, a Igreja desenvolve uma intensa reflexáo sobre o político. 
Durante séculos, esta achar-se-á, aliás, reservada aos oratores. Se se tiver em conta 
que os conflitos entre o poder religioso e o poder temporal constituíram o factor 
mais importante de dinamizaçâo de uma reflexáo aprofundada sobre a organizaçào 
do poder, ter-se-á uma ideia justa das limitaçôes que tal exclusivismo acarretou. A 
profunda alteraçào que tem lugar entre 1050 e o final do século xiii, fruto tanto de 
importantes modificaçôes nos dominios social, político e económico, como de uma 
considerável ampliaçâo das fontes do pensamento sobre estas questôes, toma, neste 
contexto, proporçôes revolucionárias.^ Com efeito, esta diversiflcaçâo de fontes 
veio permitir que, no contexto de uma visâo crista do mundo, fossem definidos 

1. «Les idées politiques ont connu des développements si fondamentaux et si novateurs entre le 
milieu du xi= et la fin du xiii' siècle que cette période peut être à juste titre considérée comme radicalement 
différente du haut Moyen Age» (Canning 1996: 111). 
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urna linguagem e conceitos que permitiram pensar a especificidade do político. 
Joseph Canning (1996: 113) sintetiza do seguinte modo o ponto de chegada desta 
evoluçâo: «Le résultat fut que, à la fin du xiif siècle, des langages classico-littéraire, 
civiliste et canonique, et aristotélicien existèrent dans l'élaboration des idées 
politiques, parallèlement à des formes bibliques de discours très développées». 

As reflexôes sobre a ordem politico-social desenvolvidas por don Juan Manuel 
estào muito longe de atingir a complexidade que apresenta neste dominio, por 
exemple, a doutrina tomista. Deve reconbecer-se, no entanto, que, a ter em conta 
as expectativas traçadas pelo pròprio autor, o seu grau de instruçào é muito supe-
rior ao que seria de esperar do comum dos leigos seus contemporáneos. Seguindo 
as propostas de Maria Rosa Lida, pensou-se até muito recentemente que este saber 
resultaría fundamentalmente do contacto com membros da ordem dos dominicanos, 
cuja influéncia, de acordo ainda com esta filóloga, seria dominante no pensamento 
do infante (Lida 1951: 155-163). Embora nao o afirme explícitamente, M. R. Lída 
atribuí a fonte do saber erudito de don Juan Manuel à pregaçâo e a diálogos mais 
ou menos informais porque duvída que este, enquanto leígo, tívesse adquirido 
urna formaçào letrada que Ihe permitisse o acesso a textos com algum grau de 
complexidade doutrinária. É, porém, nesse sentido que apontam investigaçôes mais 
recentes sobre as fontes literárias a que recorre este autor, cuja utilizaçâo, muito 
próxima da letra do original, nao admite outra possibilidade que nao seja a consul-
ta directa das obras. Estes estudos, nomeadamente os de P. Cherchi (1985) e 
F. Rico,^ levam igualmente a contestar uma das conclusôes centrais de M. R. Lida 
(1951: 158), pondo em evidência que o pensamento de don Juan Manuel sofre 
outras influências, pelo menos tao importantes como a do ideal dominicano. 

A formulaçâo do pensamento político do infante é, deste modo, informada por 
matrizes empregues para exprimir pontos de vista que nem sempre coincidem com 
OS seus. Nào se pode, pois, circunscrever, à partida, as leituras do infante à 
importante produçâo profana emanada das cortes de Afonso X e Sancho IV, 
devendo-se admitir a possibilidade de elas incluirem também escritos de carácter 
teológico, exegético ou místico, bem como obras de edificaçào espiritual e moral, 
porventura em latim, cuja identificaçâo se acha ainda por fazer. Naturalmente, o 
estado dos nossos conhecímentos exige muitas cautelas na deduçâo de conclusôes. 
Com efeito, a investigaçâo rigorosa das fontes doutrinárias de don Juan Manuel, 
em particular no que se refere ao Libro de los Estados, está ainda a dar los primeiros 
passos. As importantes pesquisas de F. Rico e P. Cherchi carecem, assim, de ser 
complementadas, tendo em vista verificar a hipótese de o autor ter recorrido a 
fontes secundárias, ou mesmo a traduçôes.^ 

2. «Porque, si bien la bibliografía reciente conjetura que la información docta le llegaba a don Juan 
primordialmente a través de sermones y conversaciones con religiosos —dominicos, continúa 
conjeturándose—, el préstamo aquí registrado no tolera una suposición pareja: la correspondencia es 
demasiado exacta y, al establecerse de Prologus a Prólogo, demasiado puntual para provenir de otra vía 
que la lectura directa. Al dictar el Prólogo general, don Juan tenía ante los ojos o, si no, lída y requeteleída 
la Postilla del franciscano [Nicolau de Lira]» (Rico 1986: 410-411). 

3. Sao bem conhecidas as alegaçôes de ignorancia de don Juan Manuel, no que respeíta nao apenas 
a uma formaçào clerical (cf. Estados, 73), mas também ao pròprio conhecimento do latim, como sucede 
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O que é certo —e é essa a questáo que de momento me interessa— é que don 
Juan Manuel utiliza textos de carácter religioso, cujo sentido inflecte para os ade-
quar a um olhar mais secular sobre o mundo, profundamente marcado pelo lugar 
social e político que o infante ocupa (ou imagina ocupar) na sociedade do seu 
tempo. A persistência das representaçôes é, deste modo, acompanhada de uma 
evoluçào das significaçôes que desfigura o seu sentido original e legitima uma 
tendencia sensível para uma valorizaçâo do mundo terreno. Topoi e motivos 
provenientes de textos de temática religiosa funcionam, assim, apesar do processo 
de reescrita a que sáo sujeitos, como uma base de legitimaçào da ordem secular. 
Analisarei, em seguida, alguns aspectos que comprovam esta minha afirmaçâo. 

Nos termos em que se acha formulada, a perspectiva adoptada por don Juan 
Manuel envolve um pressuposto fundamental que afasta a sua obra, de forma 
decisiva, de outros textos medievais que, visando igualmente a obtençào da vida 
eterna, procuram incutir no destinatàrio um ideal de contemptus mundi Assim, 
do mesmo modo que em obras de edificaçâo de pendor ascético, o infante traça 
uma clara distinçâo entre os bens celestials verdadeiros e a aparência engañadora 
dos bens deste mundo, simples reflexo dos primeiros. 

Ca vos sabedes que este mundo et todas las onras, et los plazeres 
et poderíos et bienandanças que en él ha, todas son falleçederas et 
duran muy poco; [...] Ca los vienes deste mundo son commo la sombra 
de algiin cuerpo, et non es cosa firme nin çierta; et los del otro mundo 
son cuerpo verdadero, de que sale la sonbra, ca en el otro mundo los 
vienaventurados que lo meresçieren verán a Dios et estarán con Él. 

{Estados, 248-249) 
A consciência desta distinçâo incita a um comedimento no prazer que os bens 

materiais e as experiências físicas, sensoriais, proporcionam. Em caso algum, porém, 
esta circunspecçâo deverà desviar o individuo do cumprimento das actividades 
relacionadas com necessidades materiais de diversa ordem que competem ao seu 
estado, sob pena de arriscar a pròpria salvaçào da alma. A questáo acha-se formu-
lada de um modo particularmente claro no Libro del Cavallero et del Escudero: 

Et corno los estados de los omnes, que an mester muchas cosas 
corporales, non se podrían mantener si los omnes siempre cuydassen 
en las cosas spirituales, por ende conuiene que cada omne cuyde et 
obre en-las cosas tenporales segunt perteneçe a su estado. Et si asi non 
lo faze, yerra lo muy mal et non faze seruicio a-Dios en ello. Ca el que 
non quiere cuydar si non sola mente en los fechos spirituales, non 
aprouecha si non a-el mismo; mas el que cuyda et obra en-las cosas 
spirituales et tenporales commo deue, aprouecha a-si mismo et a otros 
muchos. 

{Cavallero, 83-84) 

no Prólogo general: «[...] sabiendo tan poco de las escripturas commo aquel que, yo juro a Dios verdat, 
que non sabría oy governar un proberbio de tercera persona» {Estados, 68). Topos de modèstia de autor? 
Sobre a interpretagáo deste passo, veja-se Rico 1982. 
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Ainda que justificada por um principio religioso básico, o dever de auxilio ao 
próximo, esta ideia de que exigências profanas condicionam a salvaçâo da alma 
tem origem numa concepçâo do homem sensivelmente divergente da que exprime 
a literatura de carácter espiritual e místico. Nesta, a incidencia no mais extremo 
despojamento do corpo em proveito da pura espiritualídade inspira um desejo de 
vida solitària, em uniáo com Deus. Ora, em don Juan Manuel, o individuo é 
representado como um ser gregário, inserido numa determinada comunidade e em 
permanente inter-relaçâo com outros individuos. 

O pensamento do infante vai, neste aspecto, ao encontro do de S. Tomás.^ Como 
é sabido, para este eminente teólogo, o homem é um ser destinado à vida social 
(como em Aristóteles, é um animal político), que nao pode ser pensado a nao ser 
em relaçâo com Deus e com o mundo. Que o homem se ache destinado ao mundo 
nao é, contudo, entendido por Tomás de Aquino como uma condenaçâo, mas antes 
como uma consequência da pròpria natureza humana criada por Deus.^ A inflexáo 
é fundamental: se o mundo se refere a Deus, o qual constituí o seu fim e o seu bem 
objectivo extrínsecos (Cattín 2001: 99), ele nao se reduz a ser signo da ordem divi-
na. Nao é o principio de uma sociedade ínteíramente secular no período que se 
segue à morte de Cristo, presente já nos escritos mais tardíos de Agostinho, 
nomeadamente na Cidade de Deus (Markus 1970), que é inovadora. O modelo 
politico concebido por S. Tomás tem, contudo, em mente o imperìum cbristianum, 
cuja lei se deverà moldar aos principios de Deus: ora, é justamente essa ideia que 
confere valor à ordem politica do mundo terreno. 

A ideia de uma ordem específica às coisas do mundo conduz à valorizaçâo do 
poder secular (crístáo) enquanto tal, dependente da autorídade espiritual 
exclusivamente no que respeíta a matérías espirituais, as quais balizam os límites 
do seu exercício sem Ihe retirar autonomía no dominio pròprio em que se exerce. 
Esta ídeía encontra-se no Libro de los Estados. Assím, para além da censura que 
Ihe merecem os conflítos entre os dois poderes, que fazem perígar a ordem desejada 
por Deus na terra, Julio crítica, em termos igualmente veementes, as ínterferéncías 
das autoridades religiosas na governaçâo secular, a qual é percebida como uma 
degradaçâo moral e espiritual da Igreja: 

E así como las evangelistas an mayor grado spiritualmente que los 
otros apóstoles, así quando la Eglesia.del todo era spiritual avían mayor 
grado las patriarcas. Mas después que la Eglesia se ovo entremeter 
mucho en lo poder tenporal, tanto que, por aventura, sería muy bien 
si fuese menos [...] 

{Estados, 363) 

4. Esta é uma das razôes por que nào sigo até às suas últimas conclusôes o estudo de F. Rico (1986: 
415), cujas ilaçôes extremas a respeito de uma total ausencia de influéncia de autores dominicanos na 
obra do magnate castelhano nao tém em conta o facto de que, a este respeito, quase tudo se acha ainda 
por fazer. 

5. «Praeterea. Homo naturaliter est animal politicum, vel sodale, a) Quod quidem ex hoc apparet 
quod unus homo non sufficit sibi si solus vivat, propterea quod natura in paucis homini providit 
sufficienter, dans ei rationem, per quam posset sibi omnia necessaria ad vitam praeparare, sicut cibum. 
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A pròpria noçâo de «estado» vai no sentido dessa autonomia da ordem e do 
poder seculares. Mesmo se considerada apenas no quadro de um sistema de 
classificaçào ou de descriçâo social, eia nao é univoca. No Libro de los Estados, é 
utilizada tanto numa acepçâo de síntese, em substituiçâo de ordo, como numa 
acepçâo técnica, concretizada num catálogo teoricamente exaustivo das diversas 
funçôes sociais (Batany 1984: 832; Serverai 1997: 88-91). Em qualquer dos casos, 
estamos em presença de um conceito estrutural, que permite descrever e interpre-
tar as relaçôes entre os vários grupos que constituem a ordem socio-politica. Mas, 
enquanto a representaçào triàdica (as très ordines ou estados: oratores, bellatores 
e laboratores) detém um valor essencialmente simbòlico, aparecendo como a 
projecçâo na terra da ordem celestial, uma estrutura que envolve uma multiplicidade 
de estados, cuja coesáo depende inteiramente do respeito por uma hierarquia rígi-
da e de relaçôes de poder-sujeiçâo, procede num sentido exactamente oposto, 
esbatendo a similitude entre os dois mundos para se concentrar na realidade 
contemporánea. Apenas este último sistema de ordenaçâo viabiliza, em razáo do 
seu «realismo», a representaçào do individuo na relaçào quotidiana que estabelece 
com os seus próximos (Madureira 2001). 

Insisto nesta noçào de ordem: um ordo rerum, uma disposiçâo das coisas nao 
apenas celestiais, mas também terrenas, que o pensamento clerical medieval faz 
depender da vontade divina. É, pois, o pròprio plano do Criador de todas as coisas 
que legitima a ordem do mundo criado, inclusive ñas suas vertentes mais profanas, 
mais sujeitas, por isso, a um mau uso que perverte a intençào da sua criaçào. 
O entendimento de que a ordem do mundo terreno se molda segundo o modelo 
da ordem divina acha-se na origem de representaçôes da sociedade humana como 
reflexo da ordem que impera no reino de Deus. Esta ideia informa, por exemplo, 
a relaçào entre bens terrenos e bens celestiais, a que acima fiz mençào. Podemos 
vêla reflectida igualmente na breve mençào aos très estados a que se resumem 
todos os outros que a atençào à realidade contemporánea permite discriminar. Nào 
é, porém, esta a representaçào que domina na obra de don Juan Manuel: se é certo 
que a estrutura socio-política se tende a adequar à vontade do Criador de todo 
o universo, o qual determina, por exemplo, o seu carácter hierárquico e desigual, 
náo é por essa razáo que eia deixa de possuir uma ordem que decorre de atributos 
que Ihe sáo próprlos, como se depreende da tendência para a diversidade e para 
a dispersáo que a realidade opôe à força centrípeta exercida pelo valor simbòlico 
da organizaçào triàdica (Madureira 2001). 

Para analisar a especifìcidade dessa ordem terrena, temos de começar por con-
siderar o homem como criatura do mundo físico, que Deus criou assim como criou 
outros seres vívenles que com ele partilham diversas características. Existem duas 
leis: uma lei natural, que o homem tem em comum com as criaturas inferiores, e 
uma lei religiosa, dada por Deus, a qual visa o que no ser humano o distingue dos 
animais para o aproximar da divindade {Estados, 106-108). Assim, como Julio ex-

indumenta, et alia huiusmodi, ad quae omnia operanda non sufficit unus homo. Unde naturaliter est 
inditum homini ut in societate vivat» (Summa contra Gentiles, iii, 85, 2607). 
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plica ao infante Joás, esta «ley de natura», a única vigente no reino de Morabán 
anteriormente à sua chegada, é insuficiente para obter a salvaçâo da alma: 

[...] la primera cosa que yo entiendo que vos devedes fazer para salvar 
el alma et ponerla en buen estado, es que ayades ley en que creades. 
Ca así commo ninguna buena obra non se puede fazer sin ser el cimiento 
bien firme, así ninguna alma non se puede salvar si non fuere en ley 
de salvaçiôn. 

(Estados, 104) 
A insuficiencia desta «ley» natural nao significa que baja nela qualquer coisa de 

censurável. Pelo contràrio, centrada no exercício da justiça («non fazer tuerto nin 
mal a ninguno», segundo a síntese exposta por Julio, em Estados, 107), eia afigura-
se indispensável a um exercício equitativo do poder, como sublinha o pregador 
cristâo a propósito das funçôes que incumbem ao imperador ou aos seus oficiáis 
(cf., por exemplo, Estados, 240; 281-282). Eia nao é sequer específica do ser humano, 
que, como referí, a partílha com os outros seres sensíveís, os quaís, alíás, a aplícam 
bastante melhor que aquele: «—Et así, señor infante, bien devedes vós entender 
que por fazer los omnes lo que fazen las anímalías, que non avían avantaja [délias], 
que aun fallaredes vós que las cosas naturales non lo guardan tan bien los omnes 
commo las anímalías» {Estados, 107). 

Mais perfeíto que os animais irracíonaís e possuíndo, em razao desse acréscímo 
de perfeiçâo, poder e dominio sobre eles, de acordo com a vontade do Criador,® o 
que explica que o homem seja a única criatura de Deus susceptível de incorrer em 
pecado? O pròprio Julio fornece a resposta ao infante Joás: o ser humano é dotado 
de «entendimiento et razón natural»: 

Et por ende pueden los omnes mereçer o desmereçer, ca pues an 
entendimiento et poder para fazer bien et mal, si dexan el bien et fazen 
el mal, an desmereçimiento et pena en este mundo et en el otro; et si 
dexan el mal et fazen el bien, an meresçimiento et galardón en este 
mundo et en el otro. 

{Estados, 130) 
Se a «ley de natura» nào basta, se é necessària uma outra «ley», dada por Deus, 

a «ley de los chrístíanos», como a seguir Julio demonstrará, tal deve-se, pois, antes 
de mais, ao facto de o homem, ao contràrio das outras criaturas sensíveís, ser 
composto de corpo e alma, estando em condiçôes de escolher em conscíéncía entre 
o bem e o mal. O «entendimiento» e a «razón natural» dâo-lhe os melos para 
vislumbrar para além dos limites da natureza: sao estas qualidades, que caracterizam 
específicamente o ser humano, que se acham na origem do pecado. Sao elas, também, 

6. «Por estas cosas que puso Dios en el omne, dixo quel queríe fazer a su imagen et semejança, por 
estos conplimientos et mejorías quel dio más que a todas las otras cosas; por ende quiso que [o homem] 
se apoderase et se serviese et se aprovechase de todas criaturas que son en el çielo et en la mar et en la 
tierra» {Estados, 113). 
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que explicam a necessidade que o homem tem de se justificar e de se fazer perdoar 
perante Deus pelas infracçôes à ordem por Ele estabelecida; por outras palavras, é em 
vista da salvaçào da alma que se impòe a tal «ley [...] dada por alguno» {Estados, 107). 

Nào é difícil aperceber nesta discriminaçào de duas leis a influencia de uma 
versào simplificada do pensamento tomista sobre a questào, nomeadamente da 
distinçâo estabelecida por Tomás de Aquino entre a lei eterna, a que se referem 
tanto a lei naturai como as leis humanas, e a lei divina. Na doutrina deste teòlogo, 
também a lei eterna, que governa todas as coisas sujeitas á divina Providencia, é 
insuficiente para regular as acçôes humanas tendo em vista o seu fim transcendente: 

Pela lei natural, o homem participa da lei eterna, proporcionalmente 
à capacidade da sua natureza. Mas importa que, de modo mais alto, 
seja levado ao fim último e sobrenatural. E por isso se Ihe acrescenta 
a lei dada por Deus, pela qual a lei eterna é participada de modo mais 
elevado. 

{Suma Teològica, ii-i, 91, 4)' 
Do mesmo modo, Egidio Romano acrescenta á distinçâo entre lei natural e lei 

positiva de Aristóteles a lei de Deus, indispensável à salvaçào da alma, a qual pòe 
em evidencia a insuficiencia do filòsofo pagào. Cito com base na glosa castelhana 
de Juan Garda de Castrojeriz: 

Conuiene de notar contra el error de algunos que dezian que la 
theologia es superflua ca, por las sciencias que ombre puede ganar 
natural mente, puede ombre auer todas las virtudes e escusar todos los 
pecados. E asi, segund estos presuntuosos, non es menester otra sciencia 
ni otra ley si non la ley natural e la ley positiua. Mas los doctores 
catholicos prueuan por muchas razones que, syn las sciencias que los 
ombres pueden alcançar natural mente, conuinio de dar sciençia de 
dios que fuesse auida por reuelacion e, sin la ley natural e humanal, 
conuiene de dar ley del euangelio e que la theologia sea sciençia de 
dios auida por reuelacion e necessaria alos omnes para conoscer e 
amar e temer a dios. 

{Regimiento de ios Príncipes, in, 30) 
No entanto, apesar dos pontos de convergencia, nenhum dos autores referidos 

parece achar-se na origem directa do texto de don Juan Manuel, cuja fonte 
permanece, mais uma vez, por identificar. 

A perspectiva do Libro de los Estados em relaçào a esta questáo é aínda moral 
e religiosa. Julio farà, assim, preceder a revista dos estados de uma història do 
cristianismo, da criaçào do mundo à ressurreiçào, cujo objectivo é por em evidência 
a superioridade da fé cristà sobre todas as outras. A inspiraçào global desta 

7. «Ad primum, ergo —Dicendum quod per naturalem legem partlcipatur lex aeterna, secundum 
proportionem capacitatls humanae naturae. Sed oportet ut altiori modo dirigatur homo in ultimum 
finem supernaturalem. Et ideo superadditur lex divinitus data, per quam lex aeterna partlcipatur altiori 
modo». 
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exposiçâo acha-se numa versio, provavelmente castelhana, de Barlaam e Josafat, 
obra traduzida para esta lingua desde a segunda metade do século xiii, cuja exposiçâo 
doutrinal don Juan Manuel reescreve no inicio do Libro de los Estados. Revela-se 
útil, para o meu propósito, analisar a opçâo por certas orientaçôes hermenéuticas, 
articulando-as com a outra vertente da obra: a descriçâo da ordem político-social. 

Centrar-me-ei na Encarnaçâo de Cristo, por se tratar do evento propiciador da 
salvaçâo da humanidade após o pecado originai. De acordo com a interpretaçâo 
exposta por Julio, na criaçâo do homem tal como se acha descrita no Génesis (1, 26-
27) —«Et entre todas las otras cosas, crió Dios el omne en la tierra, et éste fizo a su 
imagen et a su semejança» (p. 112)—, encontrar-se-ia já presente a Encarnaçâo 
redentora de Cristo, decidida pela providencia divina desde o principio dos tempos: 
«Et ante que fuese conçebido, et después que nasció et quando visco en el mundo, 
[et] agora que está (et estará para sienpre sin fin en cuerpo et en alma en Paraíso), 
sienpre fue omne en el ordenamiento de Dios» (p. 112). Este entendímento assenta 
na exegese dos dois termos-chave destes versículos bíblicos, que Julio distingue 
multo claramente, «imagen» e «semejança»: 

Et en quanto lo fizo a su imagen, sienpre crea en Él, firmemente, 
que Dios, que es cosa spiritual, quedará a ser corporal; et así lo fue 
quando Jhesu Christo fue conçebido por el Spíritu Sancto en el cuerpo 
de la vienaventurada virgen sancta María. [...] 

Otrosí, fizo el omne a su semejança. Et esta semejança que el omne 
a con Dios es en el aima; que así cornino Dios es cosa spiritual et dura 
para sienpre, así el alma es cosa spiritual et dura para sienpre. 

{Estados, 112-113) 

Afirmar que o homem, na sua componente física, é feíto à imagem do Filho 
implica, assím, que Este teve, desde toda a eternidade, uma existência corporal, 
que foi, desde sempre, nao apenas espirito, mas também corpo, mesmo se essa 
existencia física apenas aparece como realidade vísível num determinado momento 
do decurso da históría. Deus disse que faría o homem à sua imagem. Ninguém 
pode, por isso, por em causa «que Dios ovíese aver cuerpo, que imagen non es ál 
sinon un cuerpo que semeja otro» {Estados, 112) «Ovíese aver»: futuro. Nesta relaçâo 
entre corpo e imagem, ninguém pode, contudo, também contestar que Cristo re-
presenta o original e que, enquanto tal, precedeu, em corpo, a criaçâo do homem, 
sua imagem. 

Nao existe nenhuma origínalídade no pensamento teológico de don Juan Manuel, 
de que até boje náo achei correspondente em nenhuma versáo do Barlaam. Desde 
o tempo da patrística grega, sao numerosos os autores que náo interpretam, neste 
contexto, imago e similitudo como um caso de redundancia sinonímica. A maior 
parte sublinha que apenas se poder falar de imagem em relaçâo a Cristo, o que tem 
como consequência ter sido o homem criado à imagem do Fílho (Solígnac 1971: 
1407). Mas, dito ísto, tem de se reconhecer que as noçôes de imagem e semelhança 
aplicadas à descriçâo da relaçâo do homem com o seu Criador deram origem a 
interpretaçôes cuja complexidade e diversidade se repercutem na exegese dos 
versículos bíblicos que narram a criaçâo do ser humano, segundo a imagem é 
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entendida corno realidade visivel ou invisivel. Santo Agostinho opta decididamente 
pela segunda interpretaçâo: de acordo com o bispo de Hipona, é a alma humana, 
pela qual o homem se distingue dos animais, que é feita à imagem de Deus (Javelet 
1967: 56-63; Solignac 1971: 1418-1422): «Deus fez, pois, o homem à sua imagem. 
Efectivamente, criou nele uma aima apta pela razào e pela inteligência a elevar-se 
acima de todos os animais da terra, das águas e do ar, desprovidos de um espirito 
deste género» (A Cidade de Deus, xii, 24).® 

Em relaçào à exegese dos versículos bíblicos que contam a criaçào do homem 
à imagem de Deus, don Juan Manuel nào segue, também, Tomás de Aquino. 
Apoiado na distinçâo entre imagem e vestigio, este reserva igualmente a noçào de 
imagem para a natureza intelectual da alma; quanto às outras partes que o 
constituem, o ser humano nào pode, do mesmo modo que as outras criaturas, 
aspirar a mais do que a uma semelhança «per modum vestigii»; «Donde resulta 
que, na pròpria criatura racional, a imagem de Deus sò existe quanto à mente; 
porém, em outras partes que tenha essa criatura, há a semelhança de vestigio, 
assim como nos outros seres aos quais, quanto a tais partes, eia é assimilada» 
[Suma Teológica, i, 93, 6).® 

Mas já entre os primeiros autores cristàos, tanto gregos como latinos —Santo 
Ireneu, Tertuliano—, encontramos uma outra concepçào, «realista», a qual implica 
na noçào de imagem a pròpria Encarnaçào, ou melhor, o corpo de Cristo (Kirchmeyer 
1967: 814-819; Solignac 1971: 1407-1411). A convergência de don juán Manuel com 
perspectivas expostas por Tertuliano começa na pròpria noçào de imagem, pela 
qual, como vimos, o infante faz intervir a humanidade do Filho na criaçào do 
homem. Como explica aquele autor a propòsito da interpretaçâo alegórica do Antigo 
Testamento, na medida em que a imagem corresponde à representaçào figurai da 
verdade, à qual directamente se reporta, o que eia representa deverà necessariamente 
precedê-la.'° Assim —concluí Tertuliano—, Deus molda o homem a partir da lama 
tendo em mente o Filho: tudo o que se exprime nessa lama tern por referencia 
Cristo, «homo futurus certior et uerior» e, portanto, também eie, já nesse momento 
da criaçào, lama, verbo e carne. Deus-Homem, no pròprio corpo que o constituí 

8. «Fecit ergo Deus hominem ad imaginem suam. Talem quippe illi animam creauit, qua per rationem 
atque intellegentiam omnibus esset praestantior animalibus terrestribus et natatilibus et uolatilibus, 
quae mentem huius modi non haberent». No De Trinitate, o corpo e as partes inferiores da alma sao 
explícitamente excluidas enquanto imagem de Deus: «Em consequéncia, cada homem é denominado 
imagem de Deus, nào devido a toda a sua natureza, mas apenas quanto à mente» (xv, vii, 11) [«Qua 
propter singulus quisque homo qui non secundum omnia quae ad naturam pertinent eius sed secundum 
solam mentem imago dei dicitur una persona est et imago est trinitatis in mentem».] 

9. «Unde relinquitur quod nec in ipsa rationali creatura invenitur Dei imago, nisi secundum mentem; 
in aliis vero partibus, si quas habet rationalis creatura, invenitur similitudo vestigii; sicut et in caeteris 
rebus quibus, secundum partes huiusmodi assimilatur»; e mais adiante, numa glosa explicativa de 
Agostinho: «O que contado nao se deve entender como se no corpo do homem estivesse a imagem de 
Deus, mas que a figura mesma do corpo humano representa, como vestigio, a imagem de Deus na alma» 
{ibidem) [«Quod tamen non est sic intelligendum, quasi in corpore hominis sit imago Dei; sed quia ipsa 
figura humani corporis repraesentat imaginem Dei in anima, per modum vestigli».] 

10. «Nam etsi figmentum veritatis in imagine est, imago ipsa in ventate est sui; necesse est esse 
prius sibi quo alii configuretur: de vacuo similitudo non competit; de nullo parabola non convenit» {De 
resurrectione carnis, xxx, 8). 
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como tal, surge, pois, na doutrina de Tertuliano, como o arquétipo de Adâo: nao 
um arquétipo ideal, mas o arquétipo final Qavelet 1967: n, 7, n. 55). Esta hermenéutica 
corresponde a uma verdadeira reabilitaçâo da carne: nada há de sórdido e de baixo 
nessa terra que se acha na origem do corpo humano, argumento com que tantas 
vezes se procura denegrir este último." 

Assim, em Tertuliano, a condenaçâo da carne e do sangue incide apenas sobre 
«a imagem do homem terrestre», isto é, sobre o pecado cometido por Adâo cuja 
imagem foi transmitida aos seus descendentes, tanto na imposiçâo da morte, como 
no exilio do Paraíso (De ressurrectione carnis, xux, 6). Mas, do mesmo modo que 
participa na imagem da transgressào, o ser humano deverà participar também na 
«imagem do homem celeste», Cristo, o qual «apenas é homem na medida em que 
é, também ele, carne e alma, tal como o homem, isto é, como Adáo» {id., xux, 2).'̂  
Nada obsta, por consequência, a que o corpo humano conheça uma dignldade que 
Ihe advém do facto de comungar da humanidade de Cristo, dignldade consagrada, 
aliás, no pròprio afecto que o Criador nutre pela sua criatura.'^ 

É actualmente incontestável a importancia que, para o desenvolvimento do 
pensamento ocidental, teve uma religiáo que valoriza o universo terreno, físico, 
com base na representaçâo que faz da propria divindade (Kojéve 1964; Leupin 
1993). Sabe-se, também, que, como todas as rupturas nos modos do pensamento, 
esta conheceu uma lenta irradiaçâo, constantemente refreada pela irrupçâo de 
vestigios de uma cultura pagá (Leupin 1993: 87-102). A implicaçâo do corpo na 
noçâo de imagem e a conséquente referencia do corpo humano ao corpo de Deus 
nâo pode deixar de representar um dos elementos fundamentáis desta evoluçâo." 

11. «Recogita totum illi Deum occupatum ac deditum, manu, sensu, opere, Consilio, sapientia, 
providentia, et ipsa imprimís affectione, quae liniamenta ducebat. Quodcumque enim limus exprimebatur, 
Christus cogital^atur homo futurus, quod et limus, et caro sermo, quod et terra tunc. [...]. Quo nunc facit, 
ad infuscandam origìnem carnis, nomen terrae ventilare, ut sordentis, ut jacentis elementi?» (De 
resurrectione carnis, vi, 3-5). 

12. «secundus homo de coeio, id est sermo Dei, id est Christus; non alias tamen homo, nisi quia et 
ipse caro atque anima, quod homo, quod Adam». 

13. «Amauit ergo cum homine etiam natiuitatem, etiam carnem eius. Nihil amari non potest sine eo 
per quod est id quod est» (De Carne Ciiristi, iv, 3). 

14. Nota-se, aliás que se, para Agostinho (como para a maior parte dos teólogos antigos e medievais), 
o corpo nào é o lugar da imagem, este nào deixa, ainda assim, de Ihe merecer um veemente louvor pelo 
modo como, distinguindo-se do dos animais, serve a alma racional, isto é, favorece o fim último para 
que o homem foi criado, a salvaçâo da alma; «Mesmo no pròprio corpo, embora o tenhamos em comum 
com OS animais pela sua condiçào mortal e seja mais débil do que muitos deles, —que bondade a de 
Deus, que providencia a do Criador a manifestarem-se nele! Nào estào nele ordenados os sentidos e 
dispostos os restantes membros, nâo estào o seu aspecto, a sua pròpria configuraçào e a estatura de todo 
o corpo adaptados de forma a anunclarem que foram feitos para o serviço de uma alma racional? Nào, 
efectivamente, o homem nâo foi criado como os animais privados de razào que vemos inclinados para 
a terra; a forma do seu corpo levantada paro o Céu o adverte de que deve saborear as coisas que estào 
no Alto» (A Cidade de Deus, xxii, 24) [«lam uero in ipso corpore, quamuis nobis sit cum beluis mortalitate 
commune multisque earum reperiatur infirmius, quanta Dei bonitas, quanta prouidentia tanti Creatoris 
apparet! Nonne ita sunt in eo loca sensuum et cetera membra disposita speciesque ipsa ac figura et 
statura totius corporis ita modificata, ut ad ministerium animae rationalis se indicet factum? Non enim 
ut animalia rationis expertía prona esse uidemus terram, ita creatus est homo; sed erecta in caelum 
corporis forma admonet eum quae sursum sunt sapere».] 
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Importa reter o facto de o «realismo» que caracteriza a referência da imagem ao 
corpo encarnado de Cristo convergir, pelo menos de certo ponto de vista —o mais 
pertinente para a compreensào da doutrina politica de don Juan Manuel—, 
inteiramente com a ideia de uma dupla natureza do homem, bem como com a 
valorizaçâo do carácter politico do ser humano, cuja importância no pensamento 
do infante castelhano sublinhei acima. Guillermo Serés insiste igualmente na 
importancia, na reflexáo teológica desenvolvida na última parte do Conde Lucanor, 
da «[...] doble condición —Dios y hombre— del Redentor, Jesucristo, gracias al 
cual puede aspirar el hombre a la salvación del alma, sin descuidar los asuntos del 
'mundo'; o sea, puede mantener las dos carreras o vidas; la activa y la contempla-
tiva»'^ 

Em relaçào a aspectos muito diversos, a reflexáo de don Juan Manuel consolida 
o principio nuclear de que a ordem politico-social, profana, corresponde a uma 
realidade que, sem deixar de se referir à vontade divina —Deus é a Razáo que 
move todas as coisas, como explica Julio ao infante Joás'® —, possui, no seu pròprio 
desenrolar histórico a partir de uma origem que se acha em Deus (Criaçâo-
Encarnaçào), autonomia em relaçào à ordem celestial. É certo que essa estrutura 
secular é frequentemente considerada, na obra do infante, de acordo com uma 
perspectiva essencialmente moral. Mas, como referi acima, a opçào pelo mal náo é, 
neste autor, referida ao pecado original, mas antes às qualidades intelectuais pelas 
quais o homem se aproxima do seu Criador; «entendimiento et razón natural». 
Causador do mal, o homem é, assim, em parte, responsável pela significaçâo e pela 
finalidade providencial do mundo; 

[...] non ha cosa, por buena que sea, que si omne della mal usa, que non 
puede seer muy mala et muy dañosa [...] si entre el papa et el electo 
acaesçe alguna discordia, [...] non puede ser sinon por yerro et por 
desaguisado que quería fazer el uno o el otro, o amos. Et así devedes 
entender que los que al comiengo esta eslecçiôn ordenaron, muy bien 
lo fizieron, mas si el papa o el electo non fazen lo que deven, non es 
culpa de la eslección nin de los que la ordenaron, mas es de los que 
non usan della así commo deven. 

[Estados, 163) 
A decisáo moral constituí, pois, uma vía de inscriçâo da ordem terrena na vontade 

divina; constituí, consequentemente, um factor de legitimaçào da estrutura socio-
política. 

Muito se acha aínda por fazer, nomeadamente no que respeita à identificaçâo 
das fontes do pensamento (talvez mesmo, em certos casos, do pròprio discurso) de 
don Juan Manuel. Tarefa considerável, mas de enorme releváncia para que 
efectivamente se possa traçar o contexto que informa as reflexôes do nobre 

15. «La scala de don juán Manuel», Lucanor. 4, 1989, pp. 115-133, apud Serés 1994: 429. 
16. «E así, forçadamente, a omne a entender que ha un movedor por cuya voluntad se mueve[n] et 

se faze[n] todas las cosas, et ninguna cosa non puede mover a Él, et aquel que todo esto faze et ha este 
poder, aquél es Dios» {Estados, 124). 
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castelhano e identificar as suas opçôes conscientes. A orientaçâo gérai é, no entanto, 
muito clara. A ideia de uma governaçâo cristâ legitima a reflexâo sobre o político 
e o pròprio exercício do poder secular, autònomo em relaçâo ao poder religioso. 
Mesmo se a formaçào religiosa do infante nào o deíxa assumír a questâo de forma 
explícita, a ordem e os pròprios bens terrenos acham-se automaticamente 
valorizados. De certo modo, o pensamento cristâo aparece «secularizado»: é esta a 
perspectiva que guía a reinterpretaçâo de leíturas religiosas, a que o infante procede 
na escrita do Libro de los Estados. 

MARGARIDA MADUREIRA 
Universidade de Lisboa 
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